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PADRÃO DE RESPOSTA DEFINITIVO DA QUESTÃO 1 
 

제24조 경과규정    

1. 이 협정은 이 협정 발효일 전의 모든 기간에 대한 급여의 지급이나 이 협정 발효 전에 

사망한 자의 사망일시금 급여에 관한 어떠한 청구도 설정하지 아니한다. 

2. 제1항을 조건으로, 어느 한쪽 당사자의 법령에 따라 완성된 모든 가입기간과 이 협정 

발효 전에 발생한 그 밖의 사건은 이 협정에 따른 급여 수급권을 정할 때 고려된다. 

3. 권한 있는 기관은 자신의 법령을 준수하는 것을 조건으로, 자신의 법령에 따라 

가입기간으로 인정될 수 있는 최초일 전에 발생한 가입기간을 고려하도록 요구받지 

아니할 수 있다. 

4. 이 협정의 발효 전에 행해진 급여 수급권에 관한 결정은 이에 따라 발생하는 권리에 

영향을 주지 아니한다. 

5. 이 협정의 적용은 이 협정 발효 전에 수급권이 설정된 급여액의 어떠한 감소도 유발하지 

아니한다. 

6. 제6조를 적용함에 있어 이 협정의 발효일 전에 한쪽 당사자의 영역에 파견된 자의 경우, 

그 조에서 언급된 파견기간은 증명서 발급일에 시작하는 것으로 간주된다. 

7. 제1항을 조건으로, 이 협정의 발효 후 12개월 내에 이 협정의 규정에 의한 브라질 

급여를 산정하는 청구서가 제출되는 경우, 급여의 지급은 필요한 조건이 충족된 연도의 

그 달에 시작된다. 

8. 제6조에 언급된 파견의 증명은 행정약정에서 언급되는 증명서를 통해 제공된다. 
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PADRÃO DE RESPOSTA DEFINITIVO DA QUESTÃO 2 
 
PARTE III – Disposições sobre Benefícios 
Artigo 11 – Totalização dos Períodos de Cobertura e Cálculo dos Benefícios 
 

1. Quando a legislação de uma Parte requerer que certos períodos de cobertura sejam completados para a aquisição, a 
manutenção ou a recuperação do direito a benefícios previstos no Artigo 2, os períodos de cobertura completados sob a 
legislação da outra Parte deverão ser somados, quando necessário, aos períodos de cobertura cumpridos sob a legislação da 
primeira Parte, desde que não coincidam. 

2. Se uma pessoa não é elegível a um benefício com base nos períodos de cobertura completados no âmbito da 
legislação de ambas as Partes, mesmo após os períodos de cobertura terem sido totalizados conforme disposto no parágrafo 1 
deste Artigo, a elegibilidade daquela pessoa ao benefício poderá ser determinada totalizando-se esses períodos de cobertura e 
os períodos de cobertura cumpridos sob a legislação de um Estado terceiro ao qual ambas as Partes estejam vinculadas por um 
acordo de previdência social que garanta a totalização de períodos, desde que esses períodos não coincidam. 

3. Observado o disposto nos Artigos 2 e 3, se a legislação de uma Parte condiciona a concessão de certas prestações à 
condição de os períodos de cobertura terem sido cumpridos em uma profissão sujeita a um regime especial, ou o direito às 
prestações está sujeito à condição de os períodos de seguro terem sido cumpridos em ocupações específicas ou de emprego, os 
períodos cumpridos ao abrigo da legislação da outra Parte só serão tomados em consideração para a concessão desses 
benefícios se estes foram cumpridos ao abrigo de um regime correspondente ou, na falta deste, em uma ocupação semelhante. 
Se a totalização dos períodos de cobertura não cria elegibilidade a um benefício no âmbito do regime específico, esses períodos 
de cobertura devem ser totalizados no âmbito do regime geral. 

4. O cálculo do benefício deve ser determinado pela legislação aplicável da respectiva Parte, salvo disposição contrária 
neste Acordo. 

5. Na hipótese de períodos de cobertura cumpridos simultaneamente em ambas as Partes, aplicar-se-á para totalização a 
seguinte regra: cada Parte considera os períodos de cobertura cumpridos legalmente conforme a sua legislação e os totaliza 
com os períodos de cobertura cumpridos na outra Parte, desde que não se sobreponham. 
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